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CONGRESSO NACIONAL

ATO DO PRESIDENTE DA MESA DO CONGRESSO NACIONAL

O Presidente da Mesa do Congresso Nacional, cumprindo o que dispõe o § 1º do art. 10 da
Resolução nº 1, de 2002-CN, faz saber que, nos termos do § 7º do art. 62 da Constituição Federal, com
a redação dada pela Emenda Constitucional nº 32, de 2001, a Medida Provisória nº 129, de 17 de se-
tembro de 2003, que “abre, em favor de Encargos Financeiros da União, crédito extraordinário no valor
de R$2.300.000.000,00, para os fins que especifica”, terá sua vigência prorrogada pelo período de ses-
senta dias, a partir de 17 de novembro de 2003, tendo em vista que sua votação não foi encerrada nas
duas Casas do Congresso Nacional.

Congresso Nacional, 13 de novembro de 2003. – Senador José Sarney, Presidente da Mesa do
Congresso Nacional.

O Presidente da Mesa do Congresso Nacional, cumprindo o que dispõe o § 1º do art. 10 da Resolu-
ção nº 1, de 2002-CN, faz saber que, nos termos do § 7º do art. 62 da Constituição Federal, com a redação
dada pela Emenda Constitucional nº 32, de 2001, a Medida Provisória nº 130, de 17 de setembro de 2003,
que “dispõe sobre a autorização para desconto de prestações em folha de pagamento, e dá outras providênci-
as”, terá sua vigência prorrogada pelo período de sessenta dias, a partir de 17 de novembro de 2003, tendo
em vista que sua votação não foi encerrada nas duas Casas do Congresso Nacional.

Congresso Nacional, 13 de novembro de 2003. – Senador José Sarney, Presidente da Mesa do
Congresso Nacional.

Faço saber que o Congresso Nacional aprovou, e eu, José Sarney, Presidente do Senado Federal,
nos termos do parágrafo único do art. 52 do Regimento Comum, promulgo a seguinte:

RESOLUÇÃO Nº 2 , DE 2003-CN

Dá nova redação ao art. 25 da Resolução nº 1, de 2001, do Congresso Nacio-
nal.

O Congresso Nacional resolve:
Art. 1º Dê-se nova redação ao art. 25 da Resolução nº 1, de 2001, do Congresso Nacional:
“Art. 25. Aos projetos de lei do plano plurianual, das diretrizes orçamentárias e do orçamento anual

poderão ser apresentadas emendas coletivas cuja iniciativa caberá:

I – às comissões permanentes do Senado Federal e da Câmara dos Deputados, re-
lativas às matérias que lhes sejam afetas regimentalmente e de caráter institucional ou nacional,
acompanhadas da ata da reunião deliberativa, até o limite de cinco emendas por Comissão Perma-
nente;

II – às bancadas estaduais no Congresso Nacional, relativas a matérias de interes-
se de cada Estado ou Distrito Federal, aprovadas por dois terços dos deputados e dois terços dos
senadores da respectiva unidade da Federação, acompanhadas da ata da reunião da bancada,
respeitados simultaneamente os seguintes limites:



a) mínimo de dezoito e máximo de vinte e três emendas;
b) as bancadas com mais de onze parlamentares poderão apresentar além do mí-

nimo de dezoito emendas, uma emenda adicional para cada grupo completo de dez parlamentares
da bancada que excederem a onze parlamentares;

III – às bancadas regionais no Congresso Nacional, até o limite de duas emendas,
de interesse de cada região macroeconômica definida pelo IBGE, por votação da maioria absoluta
dos deputados e maioria absoluta dos senadores que compõem a respectiva região, devendo cada
Estado ou Distrito Federal estar representado por no mínimo vinte por cento de sua bancada.

§ 1º Nas bancadas estaduais integradas por mais de dezoito parlamentares, fica as-
segurada a iniciativa aos senadores de propor três emendas, cabendo, aos deputados, a iniciativa da
apresentação do restante das emendas, a serem apreciadas nos termos do inciso II deste artigo.

§ 2º A emenda coletiva e prioritária incluirá na sua justificação elementos necessá-
rios para subsidiar a avaliação da ação por ela proposta, apresentando informações sobre a viabili-
dade econômico-social e a relação custo-benefício, esclarecendo sobre o estágio de execução dos
investimentos já realizados e a realizar, com a definição das demais fontes de financiamento e
eventuais contrapartidas, quando houver, e definindo o cronograma de execução, além de outros
dados relevantes para sua análise.”

Art. 2º Esta Resolução entra em vigor na data de sua publicação.
Congresso Nacional, 13 de novembro de 2003. – Senador José Sarney, Presidente do Senado Fe-

deral.
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Ata da 19ª Sessão Conjunta (Solene)
em 13 de Novembro de 2003

1ª Sessão Legislativa Ordinária da 52ª Legislatura

Presidência do Sr. José Sarney

(Inicia-se a sessão às 14 horas e 30
minutos.)

Compõem a Mesa: O Presidente do
Congresso Nacional, Senador José Sarney,
e a sua direita o Presidente da Câmara dos
Deputados, Deputado João Paulo Cunha.

O SR. PRESIDENTE (José Sarney) – Há núme-
ro regimental.

Declaro aberta a sessão solene destinada ao
encerramento das comemorações dos 180 anos de
criação do Poder Legislativo no Brasil.

Convido para compor esta Mesa o Presidente
da União Nacional dos Legislativos do Brasil, Deputa-
do Estadual Alexandre Postal (palmas); o Presidente
da União Brasileira de Vereadores, Vereador Luís
Fernando Alves de Godói (palmas), e o Presidente
Nacional da Associação Brasileira de Câmaras Muni-
cipais, Rogério Rodrigues da Silva (palmas).

O SR. PRESIDENTE (José Sarney) – Concedo
a palavra ao nobre Deputado Chico Alencar.

O SR. CHICO ALENCAR (PT-RJ. Sem revisão
do orador.) – Sr. Presidente do Congresso Nacional,
Senador José Sarney; Sr. Presidente da Câmara dos
Deputados, Deputado João Paulo Cunha; dignos re-
presentantes deste vivo e ativo Plenário; Deputados
Estaduais e Vereadores, tenho a honrosa condição,
infelizmente breve, comprimida pelo tempo, de iniciar
esta solenidade.

Há 180 anos era instalado o primeiro Parlamen-
to brasileiro. As Câmaras Municipais, porém, prece-
deram este momento histórico, uma vez que desde os
primórdios da colonização funcionavam as famosas
Câmaras dos Homens Bons, nas quais as mulheres,
assim como os escravos, não tinham representação.
Naquele Brasil colonial, bons eram os donos de gado
e de gente que professavam a religião oficial.

Mas fomos avançando, e a História tem o con-
dão de mostrar que o momento presente não é defini-
tivo para qualquer instituição.

Há 180 anos, a primeira expressão de represen-
tação popular, ainda limitada, excludente e com um

quê de aristocrática, sofria o golpe do autoritarismo. A
Assembléia Geral, Constituinte e Legislativa instala-
da no início de 1823 – o Brasil já independente de
Portugal – foi fechada de forma autoritária pelo impe-
rador D. Pedro I.

Todavia, não obstante não ter podido concluir
seus trabalhos, deixou-nos o legado que hoje esta-
mos hoje celebrando.

Em primeiro lugar, a garantia – uma das 6 leis
ordinárias aprovadas – de liberdade e a anistia a to-
dos os criminosos políticos. Este País nasceu sob o
signo da liberdade e com o compromisso legal de não
reprimir idéias políticas diferentes das predominan-
tes. Em segundo lugar, a certeza de que não há de-
mocracia possível sem representação popular.

Na nossa quadra republicana, vivemos espas-
mos de democracia plena em meio a um mar de auto-
ritarismo e de redução do Poder Legislativo. É justa-
mente aí, quando o Poder Legislativo fica apequena-
do, manietado, que o autoritarismo viceja.

É muito importante que tanto o Senado Federal
quanto a Câmara dos Deputados façam esse exercí-
cio de memória para louvar a democracia, que, como
já foi dito, é o pior dos regimes, à exceção de todos os
outros. E também para mostrar que na luta pela de-
mocracia, que também se processa no Congresso
Nacional, em cada Assembléia Legislativa e em cada
Câmara dos mais de 5.500 Municípios brasileiros,
está se escrevendo a nossa história livre de cassa-
ções, de repressões, de toda e qualquer ameaça à li-
berdade.

Vamos comemorar, depois de amanhã, a Pro-
clamação da República. Como alertava um republica-
no, se não nos esforçarmos, todo o afã republicano
quedará vazio, não terá significado para a nossa his-
tória. Aliás, muitos republicanos históricos, poucos
anos depois da Proclamação, que galvanizou cora-
ções e mentes e livrou-nos de um regime monárquico
que, àquela ocasião, já não se adequava aos anseios
da maioria da população, disseram: “Não é esta a Re-
pública dos nossos sonhos”.
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Em 1945, um grande brasileiro chamado Her-
mes Lima disse que a política institucional do Brasil
tem medo do vulcão chamado povo, que não pode fi-
car adormecido, é preciso dar-lhe um duto de partici-
pação. Por outro lado, o grande jurista Raymundo Fa-
oro, no último capítulo do clássico Os Donos do Po-
der, também bate na mesma tecla. Diz ele que, mui-
tas vezes, os que no Brasil recebem a delegação, os
mandatários, acabam se tornando apenas gerentes
de negócios menores. Esse é o desafio que temos de
enfrentar e vencer.

Estamos celebrando essa vivência democrática
parlamentar numa semana em que pesquisa enco-
mendada pela Ordem dos Advogados do Brasil reve-
la que, das instituições nacionais, uma das que têm
menor credibilidade é o Poder Legislativo. Este Poder
é o mais controlado socialmente. Nenhum dos seus
membros tem estabilidade. A cada 4 anos, temos de
nos submeter não só aos trâmites interno dos parti-
dos – que precisam deixar de ser caciquistas, contro-
ladores, fisiológicos, para se tornarem mais doutriná-
rios, programáticos, expressão de vontades em con-
flito na sociedade –, mas sobretudo ao grande vesti-
bular das urnas.

Ainda assim, sendo o Poder mais controlado so-
cialmente, temos de nos preocupar com nossa repre-
sentação, para que nenhum Vereador, Deputado
Estadual, Deputado Federal ou Senador se considere
legitimado pelos anos do seu mandato, que passa tão
rápido. Nossa legitimação é permanente. Não fomos
eleitos para substituir o povo, que nesta República
cada vez mais se organiza para conquistar seus direi-
tos legítimos, mas para representar a população, que
às vezes nos diz que a representamos mal.

Portanto, esta é uma celebração da democra-
cia. E exatamente por ser celebrada neste Parlamen-
to tantas vezes enxovalhado por poderes autocráti-
cos, tantas vezes incômodo às mentalidades autoritá-
rias, a democracia entre nós precisa consolidar-se no
dia-a-dia através da nossa representação legítima,
autêntica, abnegada, porque acima do poder, do
prestígio e do dinheiro devem estar a dedicação às
causas fundamentais da nacionalidade – causas que
podem ajudar o Brasil a sair do atoleiro em que se en-
contra, que podem ajudar a diminuir a fragilidade de
nossas contas públicas, que podem diminuir a nossa
dependência externa, para termos um horizonte de
desenvolvimento econômico e justiça social.

O grande Mário Covas, em palavras insculpidas
em letras de bronze na entrada do Anexo II desta
Casa, disse que, com todas as mazelas e deficiênci-

as, sempre é melhor um Poder Legislativo aberto do
que cerrado, mudo, silenciado.

Companheiros e companheiras – permitam-me
tratá-los assim –, estamos todos exercendo a belíssi-
ma função de representantes do Poder Legislativo,
cuja função primordial é a de fazer leis, mas também
de fiscalizar o Executivo.

Queremos reafirmar o espírito que tem inspira-
do o Congresso Nacional nesses 180 anos. Não há
democracia sem Parlamento livre. Não há Parlamen-
to livre sem representação genuína e autêntica das
diferentes expressões de pensamento na sociedade.
Não há diferentes expressões de pensamento na so-
ciedade sem povo com cidadania, educação, sanea-
mento básico, terra, teto e trabalho.

Essa é a nossa luta, a nossa esperança; esse é
o futuro que começamos a construir há 180 anos, do
qual todos, sem exceção, somos protagonistas na
nossa representação. Não há o maior, nem o menor;
não há quem tenha mais ou menos poder. Há um afã
que nos iguala: construir um Brasil justo, democrático
e soberano.

Viva o Parlamento nacional! Viva cada Câmara
Municipal! Vivam todas as Assembléias Legislativas!
Viva o povo brasileiro!

Muito obrigado. (Palmas.)
O SR. PRESIDENTE (José Sarney) – Tenho a

satisfação de conceder a palavra ao Senador Romeu
Tuma, que falará em nome do Senado Federal. (Pal-
mas.)

O SR. ROMEU TUMA (PFL-SP. Sem revisão do
orador.) – Caro Presidente do Congresso Nacional,
Senador José Sarney; caro Deputado João Paulo Cu-
nha, ilustre Presidente da Câmara dos Deputados;
ilustres representantes das associações de Câmaras
Municipais, inicialmente, queremos saudar o Senador
Sérgio Zambiasi (palmas) pelo vigor com que trouxe a
nós o entusiasmo de V.Exa., Presidente José Sarney,
e do Presidente João Paulo nas discussões da Co-
missão criada para elaborar o programa de comemo-
ração dos 180 anos de existência do Parlamento bra-
sileiro. S.Exa. transmitiu-nos o desejo de que dela
participássemos de coração e alma, para que esta
sessão tivesse o brilhantismo de que se reveste, com
a presença maciça de representantes de todos os
Parlamentos brasileiros, principalmente das mais an-
tigas Casas legislativas nacionais.

Comprovamos a visão do Presidente José Sar-
ney ao estimular a TV Senado, o INTERLEGIS, ao re-
alizar algumas audiências por intermédio desse siste-
ma para dizer que hoje não seria um dia em que iría-
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mos tomar champanhe e comer bolo de aniversário.
Seria, sim, um dia em que invocaríamos o que repre-
senta o Parlamento brasileiro, um dia de trabalho,
como nos diz o Senador Sérgio Zambiasi todas as
manhãs ao nos encontrarmos: “Não esqueça que vai
ser um dia de trabalho”.

O evento que hoje realizamos é importantíssimo
para o Congresso Nacional, principalmente para a so-
ciedade ter conhecimento da nossa unidade. Na ver-
dade, os Poderes são independentes, mas se entre-
laçam quando buscam o interesse público.

Hoje estamos encerrando as comemorações
pelo transcurso dos 180 anos de criação do Parla-
mento brasileiro. Nesse período, pudemos recuperar
muitas informações, refletir sobre o papel do Poder
Legislativo e aprofundar nossos conhecimentos so-
bre as atividades e a importância do Congresso Naci-
onal, verdadeiro guardião da democracia e das liber-
dades em nosso País.

Entre as tantas reflexões que fizemos sobre a
importância do Poder Legislativo, em meio a essas
comemorações destacaria, como conclusão inarre-
dável, o estreito vínculo entre o seu funcionamento e
a consolidação da democracia. Em que pese a outros
aspectos igualmente importantes, como a contribui-
ção para a manutenção da unidade nacional e a defe-
sa da soberania, acredito que, por sua própria nature-
za, de representação popular, o Congresso Nacional
identifica-se com a liberdade que tem o povo de esco-
lher o seu próprio destino.

Desde os primórdios da nossa independência, o
Parlamento sempre esteve presente na nossa organi-
zação político-administrativa. É certo que a Assem-
bléia Geral, Constituinte e Legislativa do Brasil aca-
bou sendo fechada por decreto do Imperador Dom
Pedro I sete meses após iniciar seus trabalhos, em
1823, para retomálos somente três anos depois. A ati-
tude de Dom Pedro I é creditada à reação dos Parla-
mentares, que não aceitavam ficasse o Parlamento
submisso ao poder do Imperador. É certo também
que o Congresso Nacional foi cerceado em outras
ocasiões, como no Estado Novo e na vigência do re-
gime militar. Ainda assim, o Brasil soma o terceiro
maior tempo de atuação do Parlamento, logo após a
Inglaterra e os Estados Unidos.

A história do Parlamento brasileiro, como dis-
se, confunde-se com a nossa história político-admi-
nistrativa. Ao longo desse tempo, os Parlamentares
viveram com intensidade os fatos marcantes da nos-
sa história, a começar pela abdicação de Dom Pedro
I em favor de seu filho, Dom Pedro II, então com ape-
nas 5 anos de idade. Foram momentos difíceis para

o País, porquanto o Imperador havia se desgastado
politicamente e o filho era menor de idade. O período
da Regência seria marcado por desentendimentos
entre os grupos políticos e pelas revoltas nas Provín-
cias – a Cabanagem, no Pará, a Balaiada, no Mara-
nhão, a Sabinada, na Bahia, e a Farroupilha, no Rio
Grande do Sul, foram as principais –, além de motins
no Rio de Janeiro e revoltas liberais em São Paulo e
Minas. A atuação dos Deputados e Senadores na-
queles momentos tão conturbados foi, mais do que
importante, fundamental para a manutenção da uni-
dade nacional.

Na primeira metade do reinado de Dom Pedro II,
o País viveria período de paz, de consolidação da or-
dem social. A indecisão e a demora na Abolição da
Escravatura ocasionou desgastes ao Imperador, que
enfrentou grave oposição na imprensa e no Parla-
mento. Aos abolicionistas juntaram-se os republica-
nos, descontentes não apenas com o sistema de go-
verno, mas também com o envolvimento do Brasil na
Guerra do Paraguai e com as suas conseqüências na
economia nacional. Se, de um lado, o fim da escrava-
tura beneficiou o Imperador perante os abolicionistas,
de outro, provocou seu desgaste junto à aristocracia
rural, que passou a apoiar os republicanos.

Há que se destacar nesse período a combativa
atuação dos Parlamentares pela abolição. Na Câma-
ra ou no Senado, Parlamentares como Joaquim Na-
buco, José Bonifácio, Quintino Bocaiúva e Nicolau
Vergueiro empreenderam decisiva campanha contra
a escravidão, aliando-se a intelectuais, artistas e jor-
nalistas renomados, como José do Patrocínio, este
inclusive filho de escrava alforriada.

Com a Proclamação da República, o Parlamen-
to mudaria de feições. Os Senadores deixaram de ser
vitalícios, o princípio federalista foi inserido na Consti-
tuição de 1891 e tem sido reiterado em todas as Car-
tas desde então. Entre tantos vultos de renome na po-
lítica nacional, no começo do século passado, so-
bressaiu – seria injusto omitir – o intelectual, estadista
e jurisconsulto Rui Barbosa. Apelidado de Águia de
Haia por sua atuação representando o Brasil na Se-
gunda Conferência de Paz naquela cidade holande-
sa, Rui elevou o nome do Brasil no cenário internacio-
nal e honrou nosso Parlamento como Deputado e Se-
nador.

Com a ascensão de Getúlio Vargas ao poder,
mais especificamente com a decretação do Estado
Novo, o Congresso conheceria alguns dos seus mo-
mentos mais difíceis. A Constituição de 1937 instaura
o regime ditatorial e as atribuições do Parlamento so-
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mente seriam recuperadas com a destituição de Ge-
túlio Vargas pelos Ministros militares em 1945.

O Congresso brasileiro voltava a funcionar e a
participar ativamente da vida nacional. Experimenta-
mos, então, um período de desenvolvimento econô-
mico. Passados os horrores da Segunda Grande Gu-
erra, ainda conviveríamos por muitos anos com os
embates ideológicos da Guerra Fria. Esse período de
redemocratização compreendeu, sucessivamente,
os Governos de Dutra, novamente Getúlio – que se
suicidaria em 1954, em meio a grave crise política –
Juscelino, Jânio Quadros e João Goulart.

Além do suicídio de Getúlio, que provocou forte
comoção em todo o País, há que se destacar no pe-
ríodo o desenvolvimento implementado por Juscelino
Kubitschek; a mudança da Capital para Brasília, inte-
grando as vastas porções do nosso território que es-
tavam alijadas do processo de desenvolvimento; a re-
núncia de Jânio Quadros e a experiência parlamenta-
rista entre setembro e 1961 e janeiro de 1963.

A redemocratização se consolidaria com a con-
vocação da Assembléia Constituinte de 1987, e a pro-
mulgação da Carta Magna no ano seguinte. Desde
então, as atribuições do Parlamento brasileiro foram
ampliadas, bem assim as oportunidades de interfe-
rência popular e de participação das comunidades na
gestão político-administrativa. Nos anos mais recen-
tes, há de se citar o episódio do impeachment do
Presidente Fernando Collor, votado com absoluta se-
renidade pelo Congresso e acompanhando, também
da forma pacífica, pela população brasileira.

Uma descrição detalhada da História política
brasileira ou das atividades parlamentares, abran-
gendo período tão extenso, foge ao nosso escopo.
Entretanto, caros colegas, procurei alinhavar, ainda
que rapidamente, alguns episódios da vida nacional,
demonstrando o quão estreitamente esta Casa está a
ela vinculada, nos momentos mais críticos ou mais
festivos.

Em todos esses momentos, Sr. Presidente, no-
bres colegas, os Parlamentares têm se irmanado com
o povo brasileiro, identificados com os seus sonhos,
com suas aspirações.

É importante ressaltar esses feitos, porque sub-
siste certa descrença arraigada em alguns segmen-
tos da sociedade brasileira em relação ao papel de
nossas instituições, entre elas o Congresso Nacional.
Na verdade, esse descrédito se deve, no mais das ve-
zes, a um desconhecimento cabal das atividades le-
gislativas. Por exemplo: boa parte da população acre-
dita que nós, Parlamentares, trabalhamos de terça a
quintafeira, porque a mídia mostra os plenários das

duas Casas vazios nos demais dias. Essa parcela da
população ignora que o nosso trabalho mais intenso
se dá nas Comissões e nos órgãos técnicos, e que o
plenário só fica repleto quando há deliberações de
grande importância em pauta.

Aqui abriria um parêntese para cumprimentar o
Presidente José Sarney, cujo objetivo é levar para
fora do Parlamento as atividades legislativas e auxili-
ar os Srs. Vereadores, os Srs. Prefeitos, os Srs. De-
putados Estaduais por meio do INTERLEGIS, do ILB
e da televisão e rádio do Senado e da Câmara, para
que haja efetiva participação da sociedade no traba-
lho parlamentar. Assim, com o projeto de ação partici-
pativa mediante o qual o próprio povo, por meio de
abaixo-assinados, pode apresentar projetos, cada
vez mais, Deputado Chico Alencar, como V.Exa. refe-
riu desta tribuna, estamos chegando perto do coração
do povo. Provavelmente, o Congresso Nacional rece-
berá as honras por tudo o que tem sido feito pelos
Presidentes das duas Casas.

Ignora, igualmente, a sociedade que muitos
Parlamentares, embora presentes na Casa, não se
encontrem em plenário, porque os horários das ses-
sões muitas vezes coincidem com o das atividades de
Comissões. Da mesma forma, não percebe que a ati-
vidade parlamentar impõe ao Senador e ao Deputado
freqüentes obrigações a serem cumpridas em seu
Estado de origem ou mesmo em outros pontos do ter-
ritório nacional. Por isso, é fundamental que o Parla-
mento amplie seus canais de comunicação com o ele-
itorado e com as comunidades em geral, como já vem
acontecendo por meio dos periódicos e emissoras
institucionais ou por meio de serviços como o Fala Ci-
dadão.

É absolutamente necessário, Sras. e Srs. Con-
gressistas, que nos aproximemos do cidadão brasilei-
ro, estreitando o contato entre os representantes e os
representados, para que eles possam não apenas
avaliar o nosso trabalho, mas também participar dele
de forma mais direta e mais freqüente, não se restrin-
gido à mera escolha dos Parlamentares por meio do
voto.

O fortalecimento do Congresso, em última análi-
se, é o fortalecimento da representação popular. Vale
dizer: é o povo no poder. Ainda que os mandatários
do Poder Executivo sejam eleitos pelo voto popular, o
Poder que representa a população e as unidades fe-
deradas é o Legislativo, nas duas Casas que o com-
põem: a Câmara dos Deputados e o Senado Federal.

Hoje, o Poder Legislativo se revigora em todo o
mundo. Entretanto, há algumas décadas, ele foi
questionado em democracias tradicionais da Europa,
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como na Alemanha, na França, na Itália e na Suíça e
também nos Estados Unidos, no México e em países
sul-americanos. O questionamento do papel dos Le-
gislativos ganhou força porque o Poder Executivo, na
condição de realizador dos projetos e programas de
governo, julgavase em melhores condições para tam-
bém legislar sobre eles. Além disso, o Parlamento,
dada a sua condição de órgão colegiado, formula,
aprecia e delibera de forma mais lenta, como é natu-
ral, obedecendo a processos mais complexos e nego-
ciando as posições divergentes.

Essa complexidade do processo legislativo é a
garantia de que as proposituras, antes de se torna-
rem leis, serão examinadas em todos os seus aspec-
tos, avaliandose os seus desdobramentos e o seu im-
pacto nos diferentes segmentos da sociedade. De
fato, meus nobres colegas e Srs. Vereadores presen-
tes, não se pode exigir rapidez na apreciação de ma-
térias de alta complexidade, sob pena de termos de
arcar com graves conseqüências.

Entretanto, as atribuições do Poder Legislativo
não se resumem à ação legiferante. Nesse sentido,
lembraria as palavras do Presidente americano Woo-
drow Wilson, quando professor em Princeton:

“Tão importante quanto legislar é fisca-
lizar atentamente a administração e, mais
ainda, instruir e orientar o público sobre as-
suntos políticos de interesse nacional”.

Aqui cabe registrar que o chamamento do povo,
para discutir e opinar sobre grandes projetos de inte-
resse nacional, tem ocorrido com muita freqüência
entre nós por meio de audiências públicas e outros
eventos abertos à população.

Felizmente, Sras. e Srs. Congressistas e cole-
gas de outros Parlamentos, o papel do Poder Legisla-
tivo foi reavaliado pelos brasileiros e pelos demais po-
vos de tradição democrática, prevalecendo hoje o en-
tendimento de que a expressão e a liberdade de um
povo se consolida no funcionamento regular do seu
Parlamento, da menor à mais elevada instância.

Aliás, aproveitando a referência às instâncias
do Poder Legislativo, não posso deixar de registrar a
alegria que tivemos em comemorar na parte da ma-
nhã, no Senado Federal, o Dia Nacional do Vereador,
em sessão especial que tive a honra de propor e que,
de imediato, teve acolhimento dos ilustres colegas.
Como estamos festejando os 180 anos do Parlamen-
to no Brasil, é de todo oportuno lembrar – conforme já
salientara na abertura dessas festividades – que as
Câmaras Municipais se enraizaram de tal forma na
sociedade brasileira, desde os tempos coloniais, que

se mantiveram ativas ao longo de todo esse tempo e,
hoje, vivem ainda um processo de notável fortaleci-
mento.

São os Vereadores, Sr. Presidente, que perso-
nificam, na área legislativa, a estrutura básica do nos-
so Estado de Direito. Sua escolha representa a mais
autêntica opção do eleitor, porque está mais próximo
dele e porque conhece de perto os problemas da co-
munidade. Eventual adoção do voto distrital, recor-
rentemente proposto para as Assembléias e a Câma-
ra dos Deputados, corresponderia, de certa forma, a
uma “municipalização” do voto, no sentido de que o
eleitor estaria votando em alguém mais próximo dele,
em alguém que conhece melhor e com quem melhor
se identifica.

As Câmaras Municipais têm sido o celeiro de
boa parte dos grandes Parlamentares e estadistas
brasileiros, que ali colhem a experiência a ser utiliza-
da em sua trajetória de homens públicos.

Por isso, aproveitando o ensejo, quero daqui
cumprimentar, mais uma vez, os 60 mil Vereadores
que, com dedicação e tenacidade, exercem seus
mandatos em todos os Municípios brasileiros. (Pal-
mas.)

Finalmente, Sr. Presidente, Sras. e Srs. Parla-
mentares, ao se encerrarem as festividades comemo-
rativas do 180º aniversário de criação do Parlamento
no Brasil, quero manifestar minha crença no grande
poder de transformação que tem essa Instituição; e
quero destacar sua elevada contribuição no processo
de fortalecimento e de progresso do nosso País, por-
que essa é a missão sagrada que nos foi confiada
pelo povo brasileiro. (Palmas.)

Sr. Presidente, informo a V.Exa. que os Srs. Ve-
readores, por intermédio de trabalho do Interlegis, fa-
rão a distribuição de um kit completo sobre essa im-
portante legislação.

Muito obrigado. (Palmas.)
O SR. PRESIDENTE (José Sarney) – Concedo

a palavra ao nobre Deputado Bonifácio de Andrada.
O SR. BONIFÁCIO DE ANDRADA

(PSDB-MG.) – Exmo. Sr. Presidente do Congresso
Nacional, Senador José Sarney; Exmo. Sr. Deputado
João Paulo Cunha, Presidente da Câmara dos Depu-
tados; Sr. Presidente da União Nacional dos Legislati-
vos Estaduais, Deputado Estadual Alexandre Postal;
Sr. Presidente da União Brasileira de Vereadores,
Vereador Luiz Fernando Alves Godoy; Sr. Presidente
da Associação Brasileira das Câmaras Municipais,
Vereador Rogério Rodrigues da Silva; demais autori-
dades presentes; Srs. Ministros de Estados que nos
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honram com a sua presença; Srs. Presidentes de Câ-
maras Municipais; Srs. Presidentes de Assembléias
Legislativas; Srs. Vereadores; Srs. Deputados Esta-
duais; Sras. e Srs. Senadores; Sras. e Srs. Deputa-
dos.

Esta Casa e esta Instituição nasceram hoje?
Nasceram ontem? Não, Sr. Presidente! Esta Institui-
ção, o Poder Legislativo – nacional, estadual e muni-
cipal – é obra de muitos e muitos anos, de séculos e
séculos de esforço, de lutas revolucionárias e tam-
bém da elaboração da inteligência de elites e lideran-
ças em todo o mundo.

Somos descendentes remotos da democracia
espiritual dos hebreus; somos desdobramentos, tam-
bém longínquos, da construção institucional dos gre-
gos; e somos depositários muito próximos, embora
longe nos tempos, das regras magníficas da repúbli-
ca romana. Mas tudo isso ficou desaparecido anos,
séculos e séculos, e depois de tempos e tempos –
1688, 1689 –, os ingleses, na gloriosa Revolução Li-
beral, instituíram o Parlamento, que foi completado,
100 anos depois, pelos acordes democráticos da Re-
volução Francesa.

Essas formulações históricas, obras da inteli-
gência, mas da luta de líderes sofredores, recaíram
sobre os dias iniciais da nossa Pátria por volta de
1821.

Mas é interessante refletir, Sr. Presidente, ao fo-
calizar os 180 anos do Parlamento brasileiro, da insti-
tuição parlamentar, sobre os desdobramentos de
uma edificação que está diante de nós, com Vereado-
res, Deputados Estaduais, Deputados Federais, Se-
nadores, que somos todos, quer queiramos ou não,
representantes do povo brasileiro. (Palmas.)

É que as sucessivas pedras dessa construção,
sobretudo no Brasil, mostram que a democracia é o
regime de liberdade, de garantias individuais e de
busca da igualdade social. Mas a democracia é, no
seu mecanismo maior, a representação do povo. E
essa representação é um contínuo esforço, um traba-
lho complexo, que a História não mostra ao longo
desses anos, principalmente em nosso País.

As primeiras eleições para as Câmaras Munici-
pais no País ocorrem no início do século XVII, quando
aparecem também os primeiros momentos da repre-
sentação entre nós. Indiscutivelmente, durante os pri-
meiros 300 anos da história brasileira é que vão se
forjar, nas Câmaras Municipais, as representações
que, mais tarde, ao tempo da independência, se
transformam em lideranças regionais e nacionais.

É interessante verificar, Sr. Presidente, o siste-
ma eleitoral. O sistema eleitoral é a mola da represen-
tação, é a maneira de o povo chegar, por meio dos
seus mandatários, a exercer a sua vontade, as suas
decisões.

No Brasil, a primeira eleição para Deputado foi
em 1821. Adotamos as regras eleitorais da Constitui-
ção de Cadiz, de 1814, da Espanha. Era uma eleição
interessante. O povo se juntava numa paróquia e ele-
gia os compromissários; os compromissários depois
se reuniam e elegiam os eleitores paroquiais; em se-
guida os eleitores paroquiais da Província se uniam
para eleger os Deputados. Era uma eleição indireta
de 4 pleitos.

E foi essa eleição que permitiu que o Brasil se fi-
zesse representar nas Cortes de Lisboa em 1821,
quando Portugal deu início ao processo democrático
da sua história.

Logo depois, para a convocação da Assembléia
Constituinte de 1823, José Bonifácio, num Aviso
como Ministro do Império, baixa as regras eleitorais
que iriam vigorar praticamente até 1881. A eleição,
então, seria feita em 2 momentos. O povo se reunia
para eleger os delegados eleitores, e estes elegiam
os Deputados. Esse sistema vigorou entre nós e per-
mitiu o aparecimento dos grandes partidos do Império
– o Partido Liberal e o Partido Conservador –, o que
proporcionou que significativos momentos na vida
parlamentar ocorressem no País.

Em 1881, um grande movimento popular, com
apoio das lideranças maiores da época, reforma o sis-
tema eleitoral. E o Primeiro-Ministro, José Antônio
Saraiva, promulga a eleição direta para Deputado na-
quele ano.

Foi de tal repercussão a eleição direta implanta-
da no Brasil, em 1881, que no pleito seguinte Minis-
tros de Estados, em pleno exercício no Ministério, fo-
ram derrotados, o que revelava notável avanço no
nosso processo democrático.

Com a República, Sr. Presidente, houve um re-
trocesso. A República implantou-se e não se admitiu
na prática mais do que um partido, o Partido Republi-
cano. E o chamado Regulamento Alvim, Ministro do
primeiro Governo, presidido por Deodoro, constituiu,
na realidade, um conjunto de regras para permitir que
só fosse eleito aquele que estivesse sob a bandeira e
nas listas do Partido Republicano.

No entanto, há no Brasil um acontecimento inte-
ressante. Durante o Império, depois de 1860, institu-
iu-se entre nós o voto distrital, não com 1 Deputado

Novembro  de 2003 DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL – SESSÃO CONJUNTA Sexta-feira  14 02651



por Distrito, mas com 3 Deputados por distrito, conhe-
cido como círculo eleitoral.

Com a República, alteraram esse esquema.
Manteve-se o distrito, mas em vez de 3 Deputados
por distrito, fixaram em 5. E o eleitor poderia votar 4
vezes para as candidaturas a Deputado Federal. Era
o chamado voto cumulativo. Uma só pessoa poderia
votar em 4 pessoas, se quisesse. Ou, então, espalha-
vam-se os 4 votos entre os candidatos do Partido Re-
publicano ou da dissidência republicana, dentro do
distrito.

A verdade é que o sistema eleitoral de 1891 a
1930 foi fraudulento e permitia aos candidatos do Go-
verno uma esmagadora maioria. Era a República dos
Coronéis e dos Governadores, isto é, dos Presiden-
tes de Estados que dominavam, de forma absoluta, o
processo político neste País.

Em 1930, a revolução vitoriosa deveria trazer no
seu bojo, de acordo com a pregação da Aliança Libe-
ral, que foi, indiscutivelmente, o seu grande sustentá-
culo, uma reviravolta no sistema eleitoral, que permi-
tisse que as eleições fossem honestas e regulares.

E assim aconteceu com o Código de 1932, ins-
piração do grande gaúcho Assis Brasil, quando se ini-
cia neste País, de forma clara, o sistema proporcional
que todos conhecemos, com cálculo dos quocientes
partidário e eleitoral.

Mas já existia uma tendência para se criar o sis-
tema de listas no pleito de 1933, para a Assembléia
Constituinte de 1934, como também no pleito de
1935, para as Assembléias Legislativas dos Estados,
que começam a existir.

Passada a Ditadura Vargas, em 1946 assisti-
mos à implantação de um regime democrático centra-
lizador no tocante ao poderio que dá ao Governo
Central – aliás, sabemos que a União ainda hoje tem
muita força e que os Prefeitos sofrem com esse pode-
rio e com a fraqueza dos Estados e Municípios. Em
1946, mesmo com o excesso de fortalecimento da
União, cria-se entre nós o regime democrático que
permite a consolidação de grandes e saudosos parti-
dos: UDN, PSD, PTB, PR, PDC, PSP, PL, até o Parti-
do Comunista, embora de exígua existência, e alguns
partidos socialistas surgidos da então chamada es-
querda democrática, que pertencera à União Demo-
crática Nacional.

Foi uma fase em que os partidos eram fortes, os
partidos existiam. Os partidos existem hoje, Sr. Presi-
dente!? Talvez um ou outro. Mas naquela época os
partidos eram fortes e não se precisava falar em fideli-
dade partidária, porque ela existia do coração para

fora, não por imposição de ordem legal. Os pessedis-
tas então aplaudiam fervorosamente Kubitschek; os
udenistas gostavam de reviver a figura do Brigadeiro
Eduardo Gomes. E assim também os partidários do
PR, PSP, PDC e de todos os partidos, ao redor de
seus líderes.

Hoje, Sr. Presidente, passados esses tempos,
estamos vivendo uma fase de crise na representação
política. Temos que assim dizer nesta solenidade, di-
ante de Vereadores tão vividos e experimentados –
aliás, não existe representação nem mandato mais
autêntico do que o daqueles que integram as Câma-
ras Municipais.

Diante dessa platéia extraordinária chamo a
atenção de todos para essas reflexões.

Hoje em dia, verificamos, por exemplo, na elei-
ção para Deputado Federal, por meio do chamado
voto uninominal, que candidatos são mais poderosos
do que os próprios partidos. Em muitos Estados brasi-
leiros os Deputados mais votados obtêm cerca de
250 mil a 300 mil votos; os médios, eleitoralmente fa-
lando, de 80 mil a 100 mil votos. Todavia, cumpre ob-
servar, em meio a esse cenário, que alcançar 200 mil
votos em uma eleição não é fácil e, às vezes, não é
democrático.

Ao longo de 180 anos assistimos à luta dos líde-
res políticos para superar as dificuldades e criar ar-
ranjos a fim de que a democracia alcançasse sua ple-
nitude. Assim foi no início do Império, passando do
voto de 4 graus para 2 graus; com o voto direto em
1861, com o sistema proporcional depois de 1930 e,
finalmente, com a presença de grandes partidos após
1946.

Se a inteligência brasileira, nesses momentos,
soube se adaptar aos reclamos da democracia para
que esta alcançasse sua plenitude, hoje V.Exas., Sr.
Presidente José Sarney e Sr. Presidente João Paulo,
influentes lideranças na vida política deste País, jun-
tamente com aqueles outros que compõem os co-
mandos partidários, enfim, todos nós, em conjunto,
que representamos o povo, precisamos refletir bas-
tante e saber adaptar um sistema de representação
eleitoral às exigências do momento, para que deter-
minados tipos de influência não venham predominar
e manchar o processo político brasileiro.

Sr. Presidente, as circunstâncias de agora são
difíceis. Novas figuras começaram a aparecer no ce-
nário político. A mídia aí está com o seu poderio, em
âmbito municipal, estadual, nacional e até mesmo in-
ternacional. A mídia às vezes – devo dizer a V.Exa.,
Sr. Presidente – não é boa amiga da democracia,
mas constitui indiscutivelmente manifestação demo-
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crática que precisa ser regulamentada, para que pos-
sa, de fato, trazer sua melhor contribuição, com co-
municação e informação, a fim de que a população
conheça as maiores questões e decisões nacionais.
(Palmas.)

Portanto, Sr. Presidente, as minhas palavras
nesta hora, convocado que fui por V.Exa. e pelo Pre-
sidente da Câmara, Deputado João Paulo Cunha,
têm por objetivo chamar a todos para uma reflexão
sobre esses 180 anos. Reflexões democráticas, por-
que a democracia contém princípios eternos e pere-
nes, que precisam ser adaptados e construídos para
cada momento, cada hora e para determinado quadro
da história.

Vivemos um momento da história em que a de-
mocracia no Brasil clama por novos institutos para
que realmente possa se afirmar, para que os direitos
políticos e sociais dos cidadãos possam de fato ser
concretizados

A democracia é para todos nós, sobretudo para
a civilização ocidental, a grande inspiração e aspira-
ção. A democracia é aquela coisa que temos de amar,
porque é quem faz a felicidade do povo. Como disse o
grande filósofo francês Bergson, “a democracia é de
essência evangélica”.

Srs. Vereadores, Srs. Prefeitos, Srs. Deputa-
dos, Srs. Senadores, neste instante dirijo a todos pa-
lavras de congratulações pelo que realizam e pela
luta que exercitam, a qual, embora às vezes incom-
preendida, é a melhor das lutas, porque a representa-
ção popular é a grande honra do homem público.

Muito obrigado. (Palmas.)
O SR. PRESIDENTE (José Sarney) – Tenho a

honra de conceder a palavra ao Deputado João Paulo
Cunha, Presidente da Câmara dos Deputados.

O SR. JOÃO PAULO CUNHA (PT-SP. Sem re-
visão do orador.) – Exmo. Senador José Sarney, ilus-
tre Presidente do Congresso Nacional e do Senado
Federal; Deputado Alexandre Postal, Presidente da
União Nacional dos Legislativos; Vereador Luiz Fer-
nando, Presidente da União Brasileira de Vereado-
res; Vereador Rogério Rodrigues da Silva, Presidente
da Associação Brasileira de Câmaras Municipais;
caro companheiro Cristovam Buarque, Ministro de
Estado da Educação; Sras. e Srs. Senadores, Sras. e
Srs. Deputados Federais e Estaduais, Sras. e Srs.
Vereadores, o Poder Legislativo é, ao mesmo tempo,
o menos compreendido e o mais esquadrinhado dos
Poderes da República, seja em âmbito federal, seja
em âmbito estadual ou municipal.

É exatamente no Parlamento que se encontram
as idéias e as doutrinas. Aqui se reúnem os homens e
as mulheres que pensam e trabalham com diferentes
visões, mas sempre buscando um ideal. Desse con-
fronto e interação de opiniões e idéias, surge a força
do Parlamento, representado pelas Câmaras Munici-
pais, Assembléias Estaduais, Câmara dos Deputa-
dos e Senado Federal. Aliás, a história do Parlamento
se confunde com a história do Brasil.

As Câmaras Municipais, mesmo antes da Inde-
pendência, ainda quando vinculadas umbilicalmente
à matriz, em Portugal, tinham suas representações.

Quero lembrar que a Câmara Municipal de Jun-
diaí – aqui representada – foi inaugurada em 1656 na
então Província e até hoje está de pé.

Foi a partir de 1822 que o Brasil adquiriu repre-
sentação política com status paritário com a sua anti-
ga metrópole. Veio a primeira Constituinte. Elegemos
Deputados. Na ocasião, a maioria do povo brasileiro
não votou, foi alijada do processo democrático. E
mesmo os eleitos não lograram êxito ao apresentar e
formatar suas idéias para uma Constituição – a prime-
ira do Brasil independente –, porque o Imperador D.
Pedro não as quis aceitar e resolveu tornar sem efeito
o trabalho produzido.

A partir daí, porém, evoluímos. Passaram-se 60
anos entre a Independência e a República, período
muito forte para nosso País, de rica experiência. De-
pois da República, presenciamos o crescimento da
participação do povo brasileiro nos destinos da Pá-
tria. É verdade portanto que, no decorrer do tempo,
houve crescente participação do povo.

Hoje, somos uma Nação de 175 milhões de bra-
sileiros – 115 milhões de eleitores –, uma das maiores
do mundo. E, por excelência, temos emblemático sis-
tema eleitoral que serve de modelo para o resto do
mundo: a votação eletrônica.

É verdade que, à época do Império e na primeira
parte da República, a representação no Parlamento
era circunscrita a uma parcela da elite brasileira; o
povo ainda não tinha participação. As mulheres so-
mente adquiriram direito a voto em 1934. E vivemos,
restringindo-me apenas ao século XX, dois longos
períodos de ditadura.

O Parlamento, apesar de ter sido altivo, forte e
lutador em muitos momentos, foi amordaçado e teve
reduzido seu poder de falar, de legislar e muito de fis-
calizar; mesmo assim resistiu. Resistiu e adquiriu, no
recente processo de redemocratização do País, do
meu ponto de vista, forma mais próxima da população
brasileira. E fez com que produzíssemos uma boa
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Constituição. A Constituição de 1988, acredito, efeti-
vamente representa a nova fase do Brasil.

E é natural que, depois de longo período de ar-
bítrio, toda aquela demanda reprimida de vontade po-
pular extravasasse e chegássemos ao processo
constituinte. Nesse processo – temos de deixar firma-
do para a História –, cumpriu papel preponderante o
Presidente da ocasião, com quem tenho muito orgu-
lho de dividir a Mesa, o Presidente José Sarney. O
processo constituinte teve sua mão. (Palmas.)

Todos conhecemos o processo recente da polí-
tica brasileira, em que há crescente participação. O
exemplo hoje aqui é eloqüente, pela quantidade de
Vereadores, Deputados Estaduais, Deputados Fede-
rais e Senadores da República presentes – e avisto
daqui o Senador Marco Maciel, na sua humildade,
sentado, participando da nossa sessão. (Palmas.)

Efetivamente, essa integração entre os Parla-
mentos pode produzir renovado combustível para
nosso o trabalho na Câmara dos Deputados, no Se-
nado Federal, nas Assembléias Estaduais e nas Câ-
maras Municipais, a fim de que possamos, de fato, le-
var nossa representação às últimas conseqüências.

É importante dizer que a representação de um
Parlamentar é originária de várias fontes, e quem não
conhece isso não sabe lidar com o Parlamentar. Há
Parlamentares oriundos da idéia, da doutrina, do de-
bate político, da polêmica; dessa origem, nasce um
Parlamentar. Há outros Parlamentares originários do
empenho num tema, do aprofundamento de um as-
sunto, do trabalho, daí vêm aqueles mais ligados à
saúde, à segurança, ao mundo do trabalho, à agricul-
tura. Há aqueles originários da estrutura partidária,
que reconhecem o valor do partido como produção
coletiva, geram uma idéia e a vendem à sociedade,
para que esta faça a avaliação; uma parcela dos Ve-
readores, dos Deputados e Senadores tem essa ori-
gem.

É dessa mistura de origens e fontes que surgem
os Parlamentos. E é daí que surgem nossa força e
nossos defeitos, o que faz com que o Parlamento seja
atacado muitas vezes de forma injusta. Não se pode
julgar o conjunto dos Vereadores e dos Deputados
pela ação de um só. É preciso separá-los. (Palmas.)
E pode ocorrer que, quando o próprio Parlamento não
toma essa medida, o povo tome. O povo é sábio,
sabe separar e sabe muito bem votar. E, quando as
condições lhe são dadas, o povo exerce, na sua mais
ampla conseqüência, seu direito de escolher aquele
que melhor o representa.

Por isso, Srs. Vereadores, Srs. Deputados, Srs.
Senadores, com muito orgulho, realizamos esta ses-

são solene e, com muita satisfação, homenageamos
o Parlamento Brasileiro por seus 180 anos. Este Par-
lamento foi construído, como dito em nossa propa-
ganda nas revistas do último final de semana, com H
maiúsculo, exatamente o H formado pelos prédios
das duas Casas do Congresso Nacional.

Na Câmara dos Deputados e no Senado Fede-
ral, temos empreendido grande esforço para que nos-
so País esteja absolutamente preparado para enfren-
tar os novos desafios do século XXI. E esses desafios
estão todos enfeixados em um só tema, em um só ob-
jetivo, em uma só procura: melhorar as condições de
vida do nosso povo, para garantir melhor futuro às fa-
mílias brasileiras. É isso o que tem nos movido, é isso
o que tem movido nosso trabalho.

Como nenhum homem é universal se não amar
sua própria aldeia, quero encerrar, Presidente José
Sarney, saudando os Vereadores de Osasco – e o
seu Presidente, em particular –, minha cidade, onde
fui Vereador, com muito orgulho, por 6 anos.

Com 24 anos, fui Vereador, exerci o mandato na
plenitude e, a partir dali, adquiri a dimensão política
necessária para pensar o conjunto do País, a relação
com o mundo, olhando para nossa província e acredi-
tando que o mundo pode ser melhor. E, para ser me-
lhor, é importante que se tenha melhor economia, li-
berdade assegurada e democracia. Mas não existirá
democracia se o Parlamento não funcionar na sua
plenitude. Para isso, precisamos saudar os 180 anos
do Parlamento brasileiro.

Vivam os Vereadores, Deputados e Senadores!
Viva o povo brasileiro! Viva nosso Parlamento!

Muito obrigado. (Palmas.)
O SR. PRESIDENTE (José Sarney) – Estamos

chegando ao fim de nossa sessão.
Sr. Presidente da Câmara dos Deputados, De-

putado João Paulo Cunha, revelação de talento políti-
co, de capacidade de comando e de espírito público à
frente da Câmara dos Deputados; Sr. Presidente da
União Nacional dos Legisladores, Deputado Alexan-
dre Postal, que compõe nossa Mesa; Sr. Presidente
da União Brasileira de Vereadores, Vereador Luís
Fernando Alves de Godói; Sr. Presidente da Associa-
ção Brasileira de Câmaras Municipais, Vereador Ro-
gério Rodrigues da Silva.

Quero registrar, com muita satisfação, a presen-
ça neste plenário do Senador Cristovam Buarque, Mi-
nistro da Educação.

Srs. Senadores, Srs. Deputados Federais, Srs.
Deputados Estaduais, Srs. Vereadores, que minhas
primeiras palavras sejam de gratidão. Gratidão, em
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primeiro lugar, pelos membros da comissão organiza-
dora dos festejos e da comemoração destes 180
anos do Parlamento brasileiro, que, durante todo este
ano, promoveu eventos, publicações e procurou des-
pertar a consciência nacional para a importância des-
ta data: Deputado Chico Alencar, Senador Romeu
Tuma, Deputado Bonifácio de Andrada e o Senador
Sérgio Zambiasi. (Palmas.)

Quero agradecer também a correspondência de
sentimento na presença e na mobilização de Deputa-
dos Estaduais, Assembléias, Vereadores, Câmaras
Municipais, que atenderam ao nosso chamamento e
se juntaram a nós neste ano, e que aqui estão pre-
sentes na sessão em homenagem à data que, sem
dúvida alguma, para todos nós, é extremamente sim-
bólica na história do Brasil.

Esta sessão é uma sessão de memória, de invo-
cação e de símbolo.

Ainda ontem, na comemoração do centenário
do Tratado de Petrópolis, que possibilitou a incorpo-
ração do Acre ao Brasil, tive a oportunidade de ressal-
tar que o país que não pensa e não cultua o seu pas-
sado fica vulnerável para enfrentar os problemas do
presente e perde a perspectiva do futuro. Portanto, o
que fazemos neste momento, por meio da leitura do
passado, é uma avaliação do presente e firmamos
uma crença extraordinária no futuro.

Os políticos que começaram a fazer o Brasil
eram homens que não sabiam o que era um parla-
mento, nunca tinham vivido essa experiência, a não
ser dois ou três, como Antônio Carlos. Como se reu-
nia um parlamento? De que maneira operava? Não
existiam conduções. Eles vinham a cavalo ou a pé.
Estes homens se reúnem e começam a construir as
instituições políticas deste País através do Parlamen-
to nacional. Somos os herdeiros dessa tradição, des-
sa visão que ficou até hoje e que temos de legar para
o futuro. Aqui tivemos esses grandes extraordinários
políticos que construíram o Brasil. Hoje continuamos
essa obra política e vamos transferi-la àqueles que
nos sucederem na eternidade do nosso País.

O Deputado Chico Alencar disse que estamos
chegando perto do coração do povo. O Deputado Bo-
nifácio José, representante dos Andradas, família
que desde 1823 está no Parlamento, dizia que quase
estamos chegando ao coração do povo. Digo que nós
somos o coração do povo. (Palmas.)Não somos mais
do que a expressão do mandato e da confiança da-
queles que nos elegerem.

A idéia do Parlamento, da representatividade, é,
sem dúvida, o coração da democracia. Desde a pri-
meira vez em que se falou em democracia, desde o

discurso de Péricles aos mortos da Guerra do Pelopo-
neso, até hoje, podem dizer tudo do parlamento, mas
não se descobriu instituição melhor para se exercer o
processo democrático. Churchill dizia que a democra-
cia é muito ruim, mas não temos nada melhor.

A construção do Brasil começou, portanto, an-
tes mesmo da Independência, com a convocação de
uma Constituinte, com a noção de que o País teria
que nascer dentro do Parlamento, como a instituição
maior, do governo do povo, para o povo e pelo povo.

Era o grande momento de duas idéias funda-
mentais da humanidade, o constitucionalismo e o par-
lamento. Ambas tinham suas histórias mergulhadas
na antigüidade, mas haviam passado pela restaura-
ção que nascera nos gritos fortes de liberdade e de
igualdade explodidos na revolução americana e a que
se incorporara o desejo cristão de fraternidade no so-
nho da revolução francesa.

No Brasil, àquele tempo, fazíamos e sonháva-
mos com uma das primeiras constituições do mundo;
fazíamos um país baseado na lei. Naquele momento
só haviam a Constituição americana, esta construção
que consegue o milagre de se manter de pé até hoje,
por sua simplicidade, e a Constituição francesa, a ter-
ceira tentativa da pátria das idéias democráticas mo-
dernas. Os espanhóis haviam feito e desfeito a famo-
sa Constituição de Cádiz, que tanto nos influenciou.
Espanha, Portugal, vários países, como nós, tenta-
vam, na terceira década do século dezenove, cons-
truir esse quadro dos direitos anunciados.

Começáramos abrindo o Parlamento, a Assem-
bléia Geral Constituinte e Legislativa do Império do
Brasil, convocada pelo Príncipe Regente – que ainda
não era Imperador – atendendo proposta do Conse-
lho de Procuradores Gerais das Províncias do Brasil.
Parlamento tem a mesma origem que palavra, e car-
rega consigo a idéia do diálogo; traduz a conquista do
direito de falar, de dar sua opinião: e o nosso refletia
naquela casa de opinião e diálogo a idéia do Estado
moderno, que é soberano por ser o resultado de um
pacto social, por pressupor o equilíbrio entre o poder
do cidadão e o poder da sociedade.

Esta a visão que fora condensada por Montes-
quieu: um sistema em que o cidadão abdica de parte
de seus direitos individuais para assegurar os direitos
de todos, um sistema dividido em poderes delegados
que asseguram o equilíbrio entre direitos e deveres,
entre forças encarregadas de conceber, executar e
julgar em estreita harmonia.

O País não existia. Só existiam a idéia do Brasil,
o Imperador e a coroa. Mas ao poder que sucedia os
três séculos de monarquia absoluta, já dizia José Bo-
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nifácio: “Aqui neste recinto só entrará o Imperador.
Ninguém mais pode entrar, nem os ministros, nem
ninguém”. O Imperador, quando foi à instalação da
Assembléia Constituinte, deixou entrou sem a coroa
no Parlamento.

Cochrane, almirante contratado para defender a
Independência, julgava esse gesto como uma des-
moralização, porque jamais ele, como inglês, poderia
conceber que a coroa do rei fosse tirada ao entrar no
Parlamento. Nós fazíamos isso aqui no Brasil no ano
de 1823.

Estes deputados traziam a alma impregnada
das mais generosas idéias. Algumas eram universais,
e com elas discutia-se a liberdade de imprensa quan-
do não existia a imprensa, discutiam-se os predica-
mentos da magistratura quando não tínhamos magis-
tratura, deliberava-se que ninguém poderia ser preso
senão em flagrante delito quando o canhão estava à
porta. Liberdades: pessoal, religiosa, de indústria, de
imprensa; juízo por jurados, igualdade perante a lei,
igualdade no acesso aos cargos públicos, inviolabili-
dade da propriedade, direito e dever de resistência à
opressão… em tudo um panorama das idéias consti-
tucionalistas. O Imperador seria a encarnação do Po-
der Executivo, mas seus ministros seriam responsá-
veis perante a lei, não os desculpando ordem do
Imperador, verbal ou escrita, e o Imperador não pode-
ria decretar sem o referendo dos ministros. O Legisla-
tivo não poderia ser dissolvido, e os vetos às leis teri-
am somente efeito suspensivo. O Poder Judiciário se-
ria vitalício e inamovível, vedados os tribunais de ex-
ceção.

Mas muitas idéias eram nossas, e com uma de-
las construímos um país diferente: a idéia da unidade
nacional, de que éramos, e somos, um só país, irma-
nado num desejo de fraternidade e de superação das
diferenças. No continente de Bolívar, fizemos uma
construção civil, em contraste à construção feita em
batalhas que dividiu nossos vizinhos. Dentro da
Constituinte, nascia a idéia de começar a lutar por
este Brasil extraordinário, grandioso e continental.

Nossos colegas parlamentares daqueles dias
em que se fundou o Brasil eram, como disse e insisto,
generosos. Como disse o Deputado Chico Alencar, a
primeira idéia discutida foi a da conciliação, o projeto
de anistia. Muitos a reclamavam. Foi uma tradição
brasileira a anistia que se repetiu ao longo do tempo,
porque essa idéia estava no coração daqueles que
instituíram o Parlamento brasileiro. Ainda ontem, no
Senado, votávamos o projeto da anistia aos que fize-
ram greve em 1996. Votamos o projeto de anistia a to-
dos os que se revoltaram em determinado tempo e fo-

ram punidos. A anistia é uma idéia-chave da alma
brasileira, construída dentro do Parlamento, do diálo-
go, da compreensão da diversidade, é um patrimônio
nosso. Fomos nós que a criamos e que a estamos
mantendo. Certamente, levaremos ao futuro o legado
da conciliação.

Nas memórias, nos anteprojetos de lei prepara-
dos para apresentação à Constituinte, a idéia do bem
comum é o problema dominante. Idéia que, em suas
várias faces, permaneceu e permanecerá no imaginá-
rio brasileiro. Para voltar a citar o Andrada, só duas
delas foram superadas pelo tempo, a mudança da ca-
pital, que concluímos, e a fixação de nossas fronteiras,
que Rio Branco concluiu há cem anos; mas as outras,
a defesa do meio ambiente, a reforma agrária, a im-
plantação do educação pública, a instituição de várias
universidades no Brasil – e propunha uma em São
Paulo, outra no Rio de Janeiro, outra no Norte e até
em São Luís do Maranhão – o direito dos negros e ín-
dios, foram centro de atenção em todos os momentos
de nossa vida parlamentar. Foram, e continuam a ser,
pois todo Estado é um edifício em construção, em que
os problemas se renovam e reapresentam com as
transformações da sociedade de que ele é o agente.

Assim, na passagem desta data, verificamos
que o Brasil foi feito dentro do Parlamento e que as
instituições democráticas, as instituições políticas, a
construção nacional não foram feitas em batalhas
fora do Parlamento, mas dentro do Parlamento, no
passado, no presente e no futuro. (Palmas.)

Aqui no Parlamento o Brasil foi criado, a Federa-
ção foi formada, pelo trabalho dos políticos brasilei-
ros. Temos que enfrentar as críticas, mas, herdeiros
dessa tradição, devemos estar orgulhosos do que a
classe política fez pelo Brasil. No Parlamento, encon-
traremos todas as soluções dos nossos problemas,
pois aqui é o lugar em que o povo pode questionar
tudo, inclusive o próprio Parlamento.

O Congresso Nacional é a instituição do povo.
Com a simples força das palavras e das idéias, a Na-
ção existe, vive e é representada. Quando o Parla-
mento se fecha, baixa o silêncio sobre todos os direi-
tos, porque o povo não tem aquela expressão da casa
à qual recorre a fim de reivindicar seus direitos e for-
mar sua consciência.

Evidentemente, de todos os Poderes, este é o
mais criticado, conforme se observa nas pesquisas.
Isso ocorre porque as decisões do Parlamento são to-
madas à luz do dia, e os outros Poderes decidem de
outra maneira. No processo de decisão, há influência
de todos, dos que se sentem prejudicados e dos que
se sentem confortados. Sem dúvida, ele leva a resis-
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tências, a incompreensões, mas isso faz parte da de-
mocracia. É o preço que pagamos pela existência do
Poder Legislativo.

Devo dizer que esses números que aparecem
hoje são o dobro dos que apareciam no princípio do
ano passado, porque cada vez mais o povo compre-
ende as nossas dificuldades, mas é no Parlamento,
quando todas as dificuldades estão presentes, que
todos vêm em busca de solução.

O Congresso Nacional é uma Casa acima do
tempo. Nossa história é a dos homens que defende-
ram o povo brasileiro. O Presidente João Paulo Cu-
nha teve oportunidade de dizer que a história do Bra-
sil inclui o Parlamento.

Quero terminar estas minhas palavras olhando
para o passado e percebendo que somos herdeiros
da tradição do passado. Para que não morra a memó-
ria dos homens que construíram o Parlamento do
passado – não vou falar dos vivos, grandes e extraor-
dinárias figuras da política brasileira, que mantêm a
continuidade –, quero chamar, com os olhos no tem-
po, como se eles estivessem aqui presentes, aqueles
que fundaram o Parlamento e levaram este País ao
longo do tempo de sua história.

Em primeiro lugar, quero chamar José
Bonifácio de Andrada e Silva;

quero chamar Antônio Carlos, o gran-
de orador da Constituinte;

quero chamar Vasconcelos de Drum-
mond, onde ele se encontre;

quero chamar Holanda Cavalcanti, Vis-
conde de Albuquerque;

quero chamar Carneiro da Gama;
quero chamar Diogo Feijó;
quero chamar Bernardo Pereira de

Vasconcelos, que, paralítico, entrava no
Parlamento empurrado por um palanquim e
pedia licença para falar sentado;

quero chamar Acaiaba de Montezuma,
o Visconde de Jequitinhonha;

quero chamar Pedro de Araújo Lima,
Marquês de Olinda;

quero chamar Miguel Calmon, Mar-
quês de Abrantes, que, durante 12 anos,
presidiu o Senado;

quero chamar o Visconde de Cairu,
com as idéias que discutia na Constituinte a
respeito da economia brasileira;

quero chamar Aureliano Coutinho;
quero chamar Teófilo Ottoni;

quero chamar Zacarias de Góes e
Vasconcelos;

quero chamar Eusébio de Queiroz;
quero chamar Nicolau Vergueiro;
quero chamar Evaristo da Veiga;
quero chamar Paulino de Souza, Vis-

conde do Uruguai;
quero chamar o Senador Luís Alves de

Lima e Silva, o Duque de Caxias;
quero chamar o Deputado Antônio Pe-

reira Rebouças;
quero chamar o Senador Salles Torres

Homem, Visconde de Inhomirim;
quero chamar o Deputado Maciel Mon-

teiro, Barão de Itamaracá;
quero chamar Honório Hermeto Carne-

iro Leão, Marquês do Paraná, o homem da
conciliação;

quero chamar Nabuco de Araújo;
quero chamar seu filho, Joaquim Na-

buco, pois até hoje todos nos valemos de-
les, citando suas palavras e a sua passa-
gem;

quero chamar Saraiva, que se envolvia
nas questões da Província Cisplatina;

quero chamar José Maria da Silva Pa-
ranhos, o Visconde do Rio Branco, que,
além de todas as virtudes, teve a de nos le-
gar seu filho, o Barão do Rio Branco, que
pensou na unidade do País e de nossas
fronteiras;

quero chamar a Princesa Isabel, que
foi a primeira Senadora, porque nossa
Constituição assegurava que os príncipes
herdeiros eram os senadores vitalícios;

quero chamar o escritor José de Alen-
car, que também passou por aqui como Se-
nador;

quero chamar Afonso Celso, Visconde
de Ouro Preto;

quero chamar Gaspar de Silveira Mar-
tins, que fala ao coração dos gaúchos, ex-
traordinário orador, dos maiores que existiu
no Parlamentar;

quero chamar Rodrigues Alves, que
também aqui esteve;

quero chamar o grande Rui Barbosa,
pequenino na sua figura, andando nos nos-
sos corredores, assomando às tribunas,
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mas tornando-se gigantesco através das
suas idéias e das suas palavras;

chamo por Prudente de Morais, o Se-
nador;

chamo por Campos Salles, o Senador;
chamo por Pinheiro Machado, o Sena-

dor;
chamo por Epitácio Pessoa;
chamo por Artur Bernardes;
chamo por Nilo Peçanha;
chamo pelo escritor Jorge Amado,

também Deputado na Constituinte;
chamo por José Américo de Almeida;
chamo por Luís Carlos Prestes, Sena-

dor;
chamo por Adauto Lúcio Cardoso, Pre-

sidente desta Casa que brilhantemente re-
sistiu ao seu fechamento com um gesto de
bravura;

chamo por Afonso Arinos de Mello
Franco;

chamo por Raul Pila;
chamo por Alberto Pasqualini;
chamo por Aliomar Baleeiro;
chamo por André Franco Montoro;
chamo por Carlos Lacerda;
chamo por Daniel Krieger;
chamo por Gustavo Capanema;
chamo por João Amazonas;
chamo por João Mangabeira;
chamo por Luiz Vianna Filho;
chamo por Maria do Céu Fernandes,

primeira mulher de expressão nesta Casa;
chamo por Milton Campos;
chamo por Nelson Carneiro;
chamo por Pedro Aleixo;
chamo por Thales Ramalho;
chamo e aclamo Ulysses Guimarães,

que tantas vezes sentou nesta Casa. (Pal-
mas.)

E termino esse chamamento com aquele herói
que ainda hoje nos faz de olhos molhados: o grande
Parlamentar, o grande brasileiro e o grande político
Tancredo de Almeida Neves. (Palmas.)

Vendo todos eles aqui presentes, encerro mi-
nhas palavras lembrando, citando e evocando um
nome fundamental da história do Brasil: Tiradentes.

Nos Autos da Devassa, uma das provas contra
Tiradentes veio do depoimento de uma pessoa que

disse estar ele conspirando. A pessoa falou que en-
controu Tiradentes e disse-lhe: “Aqui estou para tra-
balhar para ti”. A fim de mostrar que ele conspirava,
Tiradentes respondeu: “E eu, a trabalhar para todos”.

Lembremos, nós, políticos, reunidos aqui, a
consciência moral de nossos deveres para com a Na-
ção, o passado e o futuro: trabalhar para todos, eis o
dever de todo político. (Palmas.)

O SR. PRESIDENTE (José Sarney) – Vamos,
de pé, ouvir o Hino Nacional.

(É executado o Hino Nacional.)

O SR. PRESIDENTE (José Sarney) – Convoco
sessão conjunta do Congresso Nacional a realizar-se
hoje, às 18 horas, para votação de projetos de lei or-
çamentária.

A Presidência convida os presentes a se dirigi-
rem ao Salão Negro do Congresso Nacional, onde se-
rão lançados o selo e a medalha comemorativa dos
180 anos de criação do Poder Legislativo do Brasil.

Agradeço a todos a presença.
O SR. PRESIDENTE (José Sarney) – Nada

mais havendo a tratar, declaro encerrada a sessão.

(Encerra-se a sessão às 16 horas e 33
minutos.)

SOLENIDADE DE LANÇAMENTO DE SELO E
ENTREGA DE MEDALHA COMEMORATIVA DOS

180 ANOS DE CRIAÇÃO DO PODER
LEGISLATIVO DO BRASIL.

13-11-2003

A SRA. LOCUTORA (Ana Lúcia Machado) –
Senhoras e Senhores, boa tarde.

Dando prosseguimento às solenidades em co-
memoração dos 180 anos do Poder Legislativo Brasi-
leiro, teremos o lançamento do selo e da medalha co-
memorativa.

O conteúdo do selo circula pelo Brasil e pelo ex-
terior, destacando o fato que lhe deu origem – neste
caso, os 180 anos do Congresso Nacional.

De autoria do artista Mário Alves de Brito, o selo
foi impresso pela Casa da Moeda do Brasil e foi de-
senvolvido utilizando-se as técnicas de aquarela e
computação gráfica. A imagem retrata três dos edifíci-
os que o Poder Legislativo brasileiro já ocupou ao lon-
go da sua história.

Em primeiro plano, no centro, a atual sede, o
Palácio do Congresso Nacional em Brasília, tendo, ao
lado esquerdo, a logomarca comemorativa dos 180
anos da Instituição. Em segundo plano, à esquerda,
está o prédio do Palácio dos Arcos e, à direita, está o
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prédio da Cadeia Velha, ambos da cidade do Rio de
Janeiro.

Para o lançamento do selo, o Ilustríssimo Sr.
Airton Dipp, Presidente dos Correios, convida o Exce-
lentíssimo Sr. Senador José Sarney, Presidente do
Senado Federal, e o Excelentíssimo Sr. Deputado
João Paulo Cunha, Presidente da Câmara dos Depu-
tados, a obliterarem o selo comemorativo. (Pausa.)
(Palmas.)

Dando continuidade a esta solenidade, o Exce-
lentíssimo Sr. Senador José Sarney, Presidente do
Senado Federal, e o Excelentíssimo Sr. Deputado
João Paulo Cunha, Presidente da Câmara dos Depu-
tados, procederão à entrega das medalhas comemo-
rativas aos Presidentes e representantes das Assem-
bléias Legislativas e da Câmara Distrital presentes.

(Procede-se à entrega das medalhas)

O Excelentíssimo Sr. Deputado Estadual Ves-
pasiano Santos, 1º Secretário da Assembléia Legisla-
tiva da Bahia.

(Palmas.)
O Excelentíssimo Sr. Deputado Estadual José

Távora, 2º Vice-Presidente da Assembléia Legislativa
do Rio de Janeiro.

(Palmas.)
O Excelentíssimo Sr. Deputado Estadual Carlos

Alberto Milhomem de Souza, Presidente da Assem-
bléia Legislativa do Maranhão.

(Palmas.)
O Excelentíssimo Sr. Deputado Estadual José

Carlos Stangarlini, representante da Assembléia Le-
gislativa de São Paulo.

(Palmas.)
O Excelentíssimo Sr. Deputado Estadual Miguel

Martini, representante da Assembléia Legislativa de
Minas Gerais.

(Palmas.)
O Excelentíssimo Sr. Deputado Estadual Célio

Antônio Silveira, Presidente da Assembléia Legislati-
va de Goiás.

(Palmas.)
O Excelentíssimo Sr. Deputado Estadual Ale-

xandre Postal, representante da Assembléia Legisla-
tiva do Rio Grande do Sul.

(Palmas.)
O Excelentíssimo Sr. Deputado Estadual Mar-

cos César Cals de Oliveira, Presidente da Assem-
bléia Legislativa do Ceará.

(Palmas.)

O Excelentíssimo Sr. Deputado Estadual Rômu-
lo José Gouveia, Presidente da Assembléia Legislati-
va da Paraíba.

(Palmas.)
O Excelentíssimo Sr. Deputado Estadual Joares

Ponticelli, representante da Assembléia Legislativa
de Santa Catarina.

(Palmas.)
O Excelentíssimo Sr. Deputado Estadual Celso

Luís Tenório Brandão, Presidente da Assembléia Le-
gislativa de Alagoas.

(Palmas.)
O Excelentíssimo Sr. Deputado Estadual José

Maria Ferreira, representante da Assembléia Legisla-
tiva do Paraná. (Palmas.)

O Excelentíssimo Sr. Deputado Estadual Bení-
cio Tavares Cunha Melo, Presidente da Câmara Dis-
trital do Distrito Federal. (Palmas.)

O Excelentíssimo Sr. Deputado Estadual Lupér-
cio Ramos, Presidente da Assembléia Legislativa do
Amazonas.

(Palmas.)
A SRA. LOCUTORA (Ana Lúcia Machado) –

Informamos que os representantes das Câmaras mu-
nicipais receberão os diplomas amanhã.

Neste momento, fará uso da palavra o Excelen-
tíssimo Sr. Deputado João Paulo Cunha, Presidente
da Câmara dos Deputados.

O SR. JOÃO PAULO CUNHA (PT – SP) – Esta
homenagem é uma continuação da Sessão Solene
em comemoração dos 180 anos do Poder Legislativo
Brasileiro, em que, de forma concreta e física, o Con-
gresso Nacional homenageia nossos parceiros nos
Estados, as Assembléias Legislativas. É o símbolo de
interação na busca por um País melhor, todos os par-
lamentos unidos lutando por um País melhor!

Parabéns a todas as Assembléias!
(Palmas.)
A SRA. LOCUTORA (Ana Lúcia Machado) –

Gostaríamos de chamar o Excelentíssimo Sr. Deputado
Estadual Maurício Picarelli, representante da Assem-
bléia Legislativa do Estado de Mato Grosso do Sul.

(Palmas.)
Gostaríamos de chamar o Excelentíssimo Sr.

Deputado Antônio Bastos, Presidente da Assembléia
Legislativa do Estado de Sergipe.

(Palmas.)
O Excelentíssimo Sr. Deputado Francisco Guerra,

representante da Assembléia Legislativa de Roraima.
(Palmas.)
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O Excelentíssimo Sr. Deputado Federal, Nilson
Pinto de Oliveira, representante da Assembléia Legis-
lativa do Pará.

(Palmas.)
O Excelentíssimo Sr. Deputado Kléber Eulálio,

representante da Assembléia Legislativa do Estado
do Piauí.

(Palmas.)
O Excelentíssimo Sr. Deputado Vicentinho

Alves, Presidente da Assembléia Legislativa do Esta-
do de Tocantins.

(Palmas.)
O Excelentíssimo Sr. Deputado Nilson Areal, re-

presentante da Assembléia Legislativa do Estado do
Acre.

(Palmas.)
O Excelentíssimo Sr. Deputado Bruno Araújo

representante da Assembléia Legislativa do Estado
de Pernambuco.

(Palmas.)
O Excelentíssimo Sr. Deputado Jorge Amana-

jás, representante da Assembléia Legislativa do Esta-
do do Amapá.

(Palmas.)
O Ilustríssimo Sr. Luís Fernando Alves de Go-

doi, Presidente da União de Vereadores do Brasil.
(Palmas.)

A SRA. LOCUTORA (Ana Lúcia Machado) –
Ouviremos, agora, as palavras do Excelentíssimo Sr.
Senador José Sarney, Presidente do Senado Federal
e do Congresso Nacional.

O SR. JOSÉ SARNEY – Sr. Presidente da Câ-
mara dos Deputados, Sr. Presidente dos Correios e
Telégrafos, Deputados, Senadores, Vereadores, to-
dos os presentes, as minhas palavras são as mesmas
do Presidente da Câmara dos Deputados João Paulo.

Esta solenidade é a continuação da sessão que
tivemos. Meus agradecimentos a todos, por terem
comparecido, atendendo ao nosso convite, e vamos
todos, juntos, continuar, nas nossas funções, a traba-
lhar pelo nosso País.

Muito obrigado.
(Palmas.)
A SRA. LOCUTORA – Gostaríamos de pedir a

atenção de todos para um importante aviso. O Encon-
tro Nacional dos Legislativos terá lugar amanhã, às
nove horas, no auditório Petrônio Portella, do Senado
Federal.

Vamos repetir o aviso: o Encontro Nacional dos
Legislativos terá lugar amanhã, às nove horas, no au-
ditório Petrônio Portella, do Senado Federal.

Está encerrada a presente solenidade.
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Ata da 20ª Sessão Conjunta
em 13 de Novembro de 2003

1ª Sessão Legislativa Ordinária da 52ª Legislatura

Presidência do Sr. Inocêncio Oliveira

Às 18 Horas, acham-se presentes os
Srs. Senadores:

Aelton Freitas – Alberto Silva – Almeida Lima –
Aloizio Mercadante – Alvaro Dias – Amir Lando – Ana
Júlia Carepa – Antero Paes de Barros – Antonio Car-
los Magalhães – Antônio Carlos Valadares – Augusto
Botelho – César Borges – Delcidio Amaral – Demos-
tenes Torres – Duciomar Costa – Edison Lobão –
Eduardo Azeredo – Eduardo Siqueira Campos – Efra-
im Morais – Eurípedes Camargo – Fátima Cleide –
Fernando Bezerra – Flávio Arns – Garibaldi Alves Fi-
lho – Geraldo Mesquita Júnior – Gerson Camata –
Gilberto Mestrinho – Hélio Costa – Heloísa Helena –
Heráclito Fortes – Ideli Salvatti – Jefferson Peres –
João Alberto Souza – João Batista Motta – João Capi-

beribe – João Ribeiro – Jonas Pinheiro – José Agripi-
no – José Jorge – José Maranhão – José Sarney – Ju-
vêncio da Fonseca – Leomar Quintanilha – Leonel
Pavan – Lúcia Vânia – Luiz Otavio – Magno Malta –
Maguito Vilela – Mão Santa – Marcelo Crivella – Mar-
co Maciel – Maria do Carmo Alves – Mozarildo Caval-
canti – Ney Suassuna – Osmar Dias – Papaléo Paes
– Patrícia Saboya Gomes – Paulo Octávio – Paulo
Paim – Pedro Simon – Ramez Tebet – Reginaldo Du-
arte – Renan Calheiros – Roberto Saturnino – Ro-
dolpho Tourinho – Romero Jucá – Romeu Tuma –
Roseana Sarney – Sérgio Guerra – Sérgio Zambiasi –
Serys Slhessarenko – Sibá Machado – Tasso Jereis-
sati – Tião Viana – Valdir Raupp – Valmir Amaral.

E os Srs. Deputados:
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O SR. PRESIDENTE (Inocêncio Oliveira) – As
listas de presença acusam o comparecimento de 76
Senadores e 449 Deputados.

Há número regimental.

Declaro aberta a sessão.

O SR. PRESIDENTE (Inocêncio Oliveira) – Na
sessão conjunta realizada no dia 4 próximo passado,
foi aprovado o Projeto de Lei do Congresso Nacional
nº 56, de 2003, que “abre aos Orçamentos Fiscal e da
Seguridade Social da União, em favor do Ministério
da Justiça e do Ministério da Defesa, crédito suple-
mentar no valor global de R$552.299.499,00 (qui-
nhentos e cinqüenta e dois milhões, duzentos e no-
venta e nove mil, quatrocentos e noventa e nove rea-
is), para reforço de dotações constantes da Lei Orça-
mentária vigente, e dá outras providências”.

Ao Projeto foram apresentadas cinco emendas.

O relator designado na Comissão Mista de Pla-
nos, Orçamentos Públicos e Fiscalização, Senador
César Borges, apresentou relatório concluindo pela
apresentação de substitutivo.

A Presidência, naquela oportunidade, designou
relator da matéria, em Plenário, o Deputado Rodrigo
Maia, cujo parecer não foi conclusivo em relação às
emendas.

Posteriormente, S. Exa. Encaminhou à Mesa
solicitação de retificação do parecer, concluindo pela
apresentação de substitutivo.

Cópias da referida retificação encontram-se dis-
tribuídas sobre as bancadas.

O SR. PRESIDENTE (Inocêncio Oliveira) – Pas-
sa-se à discussão do substitutivo, nos termos da retifi-
cação. (Pausa.)

Não havendo quem queira discutir, declaro en-
cerrada a discussão.

O SR. PRESIDENTE (Inocêncio Oliveira) – Em
votação o Substitutivo na Câmara dos Deputados.

As Sras. e os Srs. Deputados que o aprovam
permaneçam como se encontram. (Pausa.)

Aprovado.

Em votação no Senado Federal.

As Sra. E os Srs. Senadores que o aprovam per-
maneçam como se encontram. (Pausa.)

Aprovado.

Aprovado o substitutivo, fica prejudicado todo o
projeto.

A Presidência remeterá novos autógrafos ao Sr.
Presidente da República.

É a seguinte a matéria aprovada:

PROJETO DE LEI Nº 56, DE 2003-CN
(Substitutivo)

Abre aos Orçamentos Fiscal e da
Seguridade Social da União, em favor do
Ministério da Justiça e do Ministério da
Defesa, crédito suplementar no valor glo-
bal de R$542.299.499,00, para reforço de
dotações constantes da Lei Orçamentá-
ria vigente, e dá outras providências.

O Congresso Nacional decreta:
Art. 1º Fica aberto aos Orçamentos Fiscal e da

Seguridade Social da União (Lei nº 10.640, de 14 de
janeiro de 2003), em favor do Ministério da Justiça e
do Ministério da Defesa, crédito suplementar no valor
global de R$542.299.499,00 (quinhentos e quarenta
e dois milhões, duzentos e novena e nove mil e qua-
trocentos e noventa e nove reais), para atender às
programações constantes do Anexo I desta Lei.

Art. 2º Os recursos necessários à execução do
disposto no art. 1º decorrerão de:

I – superávit financeiro apurado no balanço Pa-
trimonial da União do exercício de 2002, no valor de
R$158.749.510,00 (cento e cinqüenta e oito milhões,
setencentos e quarenta e nove mil, quinhentos e dez
reais);

II – excesso de arrecadação de operações de
crédito externas, no valor de R$65.967.074,00 (ses-
senta e cinco milhões, novecentos e sessenta e sete
mil e setenta e quatro reais); e

III – anulação parcial de dotações orçamentári-
as, no valor de R$317.582.915,00 (trezentos e dezes-
sete milhões, quinhentos e oitenta e dois mil, noven-
centos e quinze reais), conforme indicado no Anexo II
desta lei.

Art. 3º Ficam canceladas as programações
constantes do Anexo III desta Lei, em atendimento ao
disposto no art. 61, § 11, da Lei nº 10.524, de 25 de ju-
lho de 2002.

Art. 4º Esta lei entra em vigor na data de sua pu-
blicação.
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O SR. PRESIDENTE (Inocêncio Oliveira) – Sras
e Srs. Parlamentares, várias Lideranças informa-
ram-me que somente poderiam ser votados o Projeto
de Lei do Congresso Nacional, sobre retificação dos
créditos da Polícia Federal, e o que trata de alteração
do Regimento da Comissão Mista de Planos, Orça-
mentos Públicos e Fiscalização.

No entanto, em face da evidente falta de quo-
rum, esta Presidência colocará em votação apenas o
Projeto de Resolução nº 5, de 2003, e retira, de pron-
to, as demais matérias, uma vez que em torno delas
não houve acordo.

O SR. PRESIDENTE (Inocêncio Oliveira) – So-
bre a mesa o Projeto de Resolução nº 5, de 2003-CN,
que “dá nova redação ao art. 25 da Resolução nº 1,
de 2001, do Congresso Nacional”.

A Presidência comunica ao Plenário que cópias
da matéria se encontram sobre as bancadas.

É o seguinte o projeto:

COMISSÃO MISTA DE PLANOS, ORÇAMENTOS
PÚBLICOS E FISCALIZAÇÃO

PROJETO DE RESOLUÇÃO Nº 5, DE 2003-CN

Dá nova redação ao artigo 25 da Re-
solução nº 1, de 2001, do Congresso Na-
cional. Autor:

Art. 1º Dê-se nova redação ao art. 25 da Resolu-
ção nº 1, de 2001, do Congresso Nacional:

“Art. 25. Aos projetos de lei do plano plurianual,
das diretrizes orçamentárias e do orçamento anual
poderão ser apresentadas emendas coletivas cuja
iniciativa caberá:

I – às comissões permanentes do Senado Fede-
ral e da Câmara dos Deputados, relativas às matérias
que lhes sejam afetas regimentalmente e de caráter
institucional ou nacional, acompanhadas da ata da re-
união deliberativa, até o limite de cinco emendas por
Comissão Permanente;

II – às bancadas estaduais no Congresso Nacio-
nal, relativas a matérias de interesse de cada Estado
ou Distrito Federal, aprovadas por dois terços dos de-
putados e dois terços dos senadores da respectiva
unidade da Federação, acompanhadas da ata da reu-
nião da bancada, respeitados simultaneamente os
seguintes limites:

a) mínimo de dezoito e máximo de vinte e três
emendas;

b) as bancadas com mais de onze parlamenta-
res poderão apresentar além do mínimo de dezoito
emendas, uma emenda adicional para cada grupo

completo de dez parlamentares da bancada que ex-
cederem a onze parlamentares;

III – às bancadas regionais no Congresso Naci-
onal, até o limite de duas emendas, de interesse de
cada região macroeconômica definida pelo IBGE, por
votação da maioria absoluta dos deputados e maioria
absoluta dos senadores que compõem a respectiva
região, devendo cada Estado ou Distrito Federal estar
representado por no mínimo vinte por cento de sua
bancada.

§ 1º Nas bancadas estaduais integradas por
mais de dezoito parlamentares, fica assegurada a ini-
ciativa aos senadores de propor três emendas, ca-
bendo, aos deputados, a iniciativa da apresentação
do restante das emendas, a serem apreciadas nos
termos do inciso II deste artigo.

§ 2º A emenda coletiva e prioritária incluirá na
sua justificação elementos necessários para subsidi-
ar a avaliação da ação por ela proposta, apresentan-
do informações sobre a viabilidade econômico-social
e a relação custo-benefício, esclarecendo sobre o es-
tágio de execução dos investimentos já realizados e a
realizar, com a definição das demais fontes de finan-
ciamento e eventuais contrapartidas, quando houver,
e definindo o cronograma de execução, além de ou-
tros dados relevantes para sua análise.

Art. 2º Esta resolução entra em vigor na data de
sua publicação.”

Justificação

Como é sabidamente conhecido, as bancadas
estaduais gozam da mais significativa representativi-
dade, daí decorrendo sua expressiva legitimidade
para atuação na apreciação da proposta orçamentá-
ria. Tal representatividade é reforçada pela natureza
de suas emendas, que buscam alocar recursos em
obras e empreendimentos de maior porte, priorizando
ações de caráter estadual. A Resolução nº 1/01-CN
os pareceres preliminares dos últimos anos têm rea-
firmando a necessidade dessas emendas atenderem
a esse requisito.

Atualmente, cada bancada estadual pode apre-
sentar de quinze a vinte emendas coletivas. Nos últi-
mos processos orçamentários tem-se observado
uma crescente demanda por emendas dessa nature-
za, de modo que seja contemplado um maior número
de ações que favoreçam os estados de forma mais
abrangente.

O presente projeto visa adequar a Resolução nº
1, de 2001, do Congresso Nacional, à necessidade
de se alterar os limites no número de emendas coleti-
vas de bancadas estaduais a serem apresentadas.
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Assim, fica alterado o número de emendas por
bancada estadual, acrescendo-se três emendas por
bancada, conforme tabela abaixo. Sendo que naque-
las com número superior a dezoito parlamentares são
asseguradas três emendas aos senhores senadores,
sendo a restante atribuição dos senhores deputados.
Nas bancadas com menos de dezoito parlamentares,
a iniciativa de proposição à bancada continua comum
entre senadores e deputados, ficando alterado tão
somente o número de emendas, acrescidas em três.

Julgamos que tal aperfeiçoamento trará maio-
res possibilidades de se otimizar a alocação de recur-
sos quando da apreciação da proposta orçamentária
no âmbito do Congresso Nacional.

Com a alteração sugerida fica assim o número
de emendas por bancadas estaduais:

O SR. PRESIDENTE (Inocêncio Oliveira) – So-
bre a mesa o seguinte requerimento de urgência:

Sr. Presidente, nos termos do art. 155
do Regimento Interno da Câmara dos Depu-
tados, subsidiando o Regimento Comum,

requeremos a V.Exa., ouvido o Plenário, ur-
gência para votação do projeto de resolução
que dá nova redação art. 25 da Resolução
nº 1, de 2001, do Congresso Nacional, na
presente sessão.

Assinam todas as Lideranças dos diferentes
partidos com assento na Câmara e no Senado.

É o seguinte o requerimento:

REQUERIMENTO Nº 29, DE 2003-CN

Nos termos do art. 155, do Regimento Interno
da Câmara dos Deputados, subsidiando o Regimento
Comum, requeremos a Vossa Excelência, ouvido o
Plenário, urgência para votação do Projeto de Reso-
lução que “Dá nova redação ao artigo 25 da Resolu-
ção nº 1, de 2001, do Congresso Nacional”, na pre-
sente Sessão.

O SR. PRESIDENTE (Inocêncio Oliveira) – Em
votação o requerimento na Câmara dos Deputados.

As Sras e os Srs. Deputados que o aprovam
permaneçam como estão. (Pausa.)

Aprovado.
Em votação no Senado Federal.
As Sras. e os Srs. Senadores que o aprovam

permaneçam como estão. (Pausa.)
Aprovado.
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Aprovado o requerimento, passa-se à aprecia-
ção da matéria.

O SR. PRESIDENTE (Inocêncio Oliveira) – So-
bre a mesa requerimento que passo a ler:

É lido o seguinte:

REQUERIMENTO Nº 30, DE 2003–CN

Nos termos regimentais, venho requerer a Vos-
sa Excelência, que qualquer proposta de alteração ou
revogação da Resolução nº 1/2001 do Congresso
Nacional, siga o trâmite regimental especificamente
no que se refere à publicação, prazo de emendas e
convocação da Sessão do Congresso Nacional.

Sala de Sessões, 13 de novembro de 2003. –
Deputado Ricardo Barros.

O SR. PRESIDENTE (Inocêncio Oliveira) –
Sras. e Srs. Parlamentares, o art. 337 do Regimento
Interno do Senado Federal, primeiro subsidiário do
Regimento Comum, dispõe:

“Art. 337. A urgência dispensa, durante
toda a tramitação da matéria, interstícios,
prazos e formalidades regimentais, salvo
pareceres, quorum para deliberação e distri-
buição de cópias da proposição principal”.

O SR. PRESIDENTE (Inocêncio Oliveira) – Pas-
sa-se à discussão, em turno único, do Projeto de Re-
solução nº 5, de 2003, do Congresso Nacional, que
dá nova redação ao art. 25 da Resolução nº 1, de
2001, do Congresso Nacional.

Para discutir a matéria, concedo a palavra ao
nobre Senador Amir Lando.

O SR. AMIR LANDO (PMDB-RO. Sem revisão
do orador.) – Sr. Presidente, Sras. e Srs. Parlamenta-
res, essa matéria foi objeto de longa discussão. Ainda
hoje, nós, das diversas Lideranças, chegamos a en-
tendimento sobre o texto final, que é um pouco diver-
so daquele encaminhado à Casa.

Por isso, solicito a V.Exa. que nomeie Relator
ad hoc para redigir o texto acordado.

O texto por nós proposto altera apenas o § 1º do
art. 25. Onde se lia “nas bancadas estaduais integra-
das por mais de 18 Parlamentares”, passa-se a ler “a
representação do Senado Federal de cada Estado
proporá 3 emendas de caráter estruturante”.

Sr. Presidente, veja V.Exa. que não há pratica-
mente alteração alguma, porque o texto anterior ga-
rantia o direito de indicar, submetendo à apreciação
da bancada, na forma estabelecida pela Resolução
nº 1, ou seja, pela concordância de dois terços dos
Senadores e dois terços dos Deputados, mantidos os

mesmos dispositivos. Portanto, apenas dá-se ao § 1º
redação mais simples e direta.

Creio que, com essa alteração, se acomodaram
interesses da Câmara dos Deputados e do Senado
Federal.

Esse foi, portanto, o entendimento das Lideran-
ças, entre elas o Presidente do Congresso Nacional,
Senador José Sarney.

O SR. PRESIDENTE (Inocêncio Oliveira) –
Para discutir a matéria, concedo a palavra ao nobre
Deputado Rodrigo Maia.

O SR. RODRIGO MAIA (PFL-RJ. Sem revisão
do orador.) – Sr. Presidente, o PFL entende que o
acordo firmado entre as Lideranças da Câmara dos
Deputados baseou-se no projeto original, sem as mo-
dificações apresentadas pelo Líder do Governo nesta
Casa.

Portanto, o PFL da Câmara dos Deputados vo-
tará o relatório original, sem as modificações apre-
sentadas neste momento pelo Senador Amir Lando.

O SR. PRESIDENTE (Inocêncio Oliveira) –
Sras. e Srs. Parlamentares, sendo o único Parlamen-
tar da Mesa do Congresso Nacional presente a esta
sessão, rejeito a proposta do Senador Amir Lando,
pois a Mesa da Câmara dos Deputados aprovou rigo-
rosamente o texto original. Se ele for alterado, não vo-
taremos a matéria.

Portanto, está rejeitada a proposta do Senador
Amir Lando.

O SR. AMIR LANDO – Sr. Presidente, peço a
palavra pela ordem.

O SR. PRESIDENTE (Inocêncio Oliveira) – Ma-
téria vencida, Senador.

O SR. AMIR LANDO – Pela ordem, Sr. Presidente.
O SR. PRESIDENTE (Inocêncio Oliveira) – Não

vou mais discutir. Matéria vencida.
O SR. PRESIDENTE (Inocêncio Oliveira) – A

Presidência comunica ao Plenário que o prazo para
apresentação de emendas ao projeto está aberto até
o encerramento da discussão.

O SR. PRESIDENTE (Inocêncio Oliveira) – Não
havendo quem queira discutir, declaro encerrada a
discussão.

O SR. PRESIDENTE (Inocêncio Oliveira) – Qu-
ero comunicar ao Plenário que, por unanimidade, a
Mesa da Câmara dos Deputados rejeitou esta maté-
ria. Foi feito forte acordo na Câmara dos Deputados
para votar a matéria, e não vou aceitar que se faça al-
teração nesta Casa.

O parecer está dado e não mudo.
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O SR. PRESIDENTE (Inocêncio Oliveira) – Em
votação o projeto na Câmara.

As Sras. e os Srs. Deputados que o aprovam
permaneçam como se encontram. (Pausa.)

Aprovado.
Em votação no Senado Federal.
As Sras. e os Srs. Senadores que o aprovam

permaneçam como se encontram. (Pausa.)
Aprovado.
A matéria vai à promulgação.

É a seguinte a matéria aprovada:

PROJETO DE RESOLUÇÃO Nº 5, DE 2003-CN

Dá nova redação ao art. 25 da Resolu-
ção nº 1, de 2001, do Congresso Nacional.

O Congresso Nacional resolve:
Art. 1º Dê-se nova redação ao art. 25 da Resolu-

ção nº 1, de 2001, do Congresso Nacional:

“Art. 25. Aos projetos de lei do plano
plurianual, das diretrizes orçamentárias e do
orçamento anual poderão ser apresentadas
emendas coletivas cuja iniciativa caberá:

I – às comissões permanentes do Se-
nado Federal e da Câmara dos Deputados,
relativas às matérias que lhes sejam afetas
regimentalmente e de caráter institucional
ou nacional, acompanhadas da ata da reu-
nião deliberativa, até o limite de cinco emen-
das por Comissão Permanente;

II – às bancadas estaduais no Con-
gresso Nacional, relativas a matérias de in-
teresse de cada Estado ou Distrito Federal,
aprovadas por dois terços dos deputados e
dois terços dos senadores da respectiva
unidade da Federação, acompanhadas da
ata da reunião da bancada, respeitados si-
multaneamente os seguintes limites:

a) mínimo de dezoito e máximo de vin-
te e três emendas;

b) as bancadas com mais de onze par-
lamentares poderão apresentar além do mí-
nimo de dezoito emendas, uma emenda adi-
cional para cada grupo completo de dez
parlamentares da bancada que excederem
a onze parlamentares;

III – às bancadas regionais no Con-
gresso Nacional, até o limite de duas emen-
das, de interesse de cada região macroeco-
nômica definida pelo IBGE, por votação da
maioria absoluta dos deputados e maioria

absoluta dos senadores que compõem a
respectiva região, devendo cada Estado ou
Distrito Federal estar representado por no
mínimo vinte por cento de sua bancada.

§ 1º Nas bancadas estaduais integra-
das por mais de dezoito parlamentares, fica
assegurada a iniciativa aos senadores de
propor três emendas, cabendo, aos deputa-
dos, a iniciativa da apresentação do restan-
te das emendas, a serem apreciadas nos
termos do inciso II deste artigo.

§ 2º A emenda coletiva e prioritária in-
cluirá na sua justificação elementos neces-
sários para subsidiar a avaliação da ação
por ela proposta, apresentando informações
sobre a viabilidade econômico-social e a re-
lação custo-benefício, esclarecendo sobre o
estágio de execução dos investimentos já
realizados e a realizar, com a definição das
demais fontes de financiamento e eventuais
contrapartidas, quando houver, e definindo
o cronograma de execução, além de outros
dados relevantes para sua análise.”

Art. 2º Esta Resolução entra em vigor na data
de sua publicação.

O SR. AMIR LANDO – Sr. Presidente, peço a
palavra pela ordem.

O SR. PRESIDENTE (Inocêncio Oliveira) – Tem
V.Exa. a palavra.

O SR. AMIR LANDO (PMDB-RO. Pela ordem.
Sem revisão do orador.) – Sr. Presidente, preciso dei-
xar registrado nos Anais o entendimento havido. Não
gosto de faltar ao que foi entendimento entre os Se-
nadores e a representação dos Deputados presentes
na ocasião.

Não posso, Sr. Presidente, deixar de dizer que
não houve nenhuma mudança radical no texto, não
há mudança de conteúdo grave a ponto de V.Exa., de
repente, de forma agressiva, retirar-me a palavra.

O texto acordado previa a transitoriedade dessa
nota, que era, de certa maneira, inspiração de grande
parte do Congresso Nacional. Sinto-me, no entanto,
desobrigado, pois foi rejeitada a proposta.

Eu tinha de fazer este esclarecimento, para não
passar por alguém que desonrou a palavra assumida.

Fui derrotado, não há problema algum, Sr. Pre-
sidente.

O SR. PRESIDENTE (Inocêncio Oliveira) –
Respeito V.Exa., Parlamentar sério e correto, que
tem procurado, no exercício da Liderança do Gover-
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no, cumprir rigorosamente os acordos. Mas a Mesa
da Câmara dos Deputados havia feito um entendi-
mento, do qual eu não fujo. Além do mais, estou cum-
prindo rigorosamente o que aquela Casa decidiu. Já
foi muito constrangedor para a Câmara dos Deputa-
dos aceitar essas alterações, mas o fizemos com o
sentimento de que os interesses nacionais se sobre-
põem a quaisquer outros.

A matéria está encerrada, foi aprovada e vai à
promulgação.

Está feito o acordo para conciliar a Comissão de
Orçamento e para que, se Deus quiser, ainda neste
ano possamos votá-lo, pois é fundamental para a vida
do nosso País.

O SR. RODRIGO MAIA– Sr. Presidente, peço a
palavra pela ordem.

O SR. PRESIDENTE (Inocêncio Oliveira) – Tem
V.Exa. a palavra.

O SR. RODRIGO MAIA (PFL-RJ. Pela ordem.
Sem revisão do orador.) – Sr. Presidente, quero fazer
dois registros. Primeiro, o compromisso do PFL, acor-
dado pelos Deputados, era o de votar os 2 projetos
que acabaram de ser votados agora, sob a Presidên-
cia de V.Exa., o nº 56 e o Projeto de Resolução nº 5,
na forma em que saíram da Câmara dos Deputados.

O segundo registro, Sr. Presidente, que já fiz
ontem e repito hoje, é sobre questão muito importante
para o País: os investimentos.

Em sua edição de hoje, o jornal O Estado de S.
Paulo mostra que o Governo não terá condição de

cumprir os Restos a Pagar de 2002 e terá dificuldade
de cumprir os Restos a Pagar de 2003 e o Orçamento
de 2004.

Por isso, falamos ontem sobre a importância de
o Governo rever o superávit fiscal, que é hoje de
4,25%. Esse superávit fiscal era importante no mo-
mento em que a inflação estava crescendo, porque
trazia uma receita inflacionária. Na ocasião era com-
pletamente compatível o aumento do superávit fiscal.
Não haveria nenhum problema passar de 3,75% para
4,25%, quando a projeção de inflação em 12 meses
era de 17% a 18%.

Neste momento, porém, em que é grande a res-
trição de investimentos privados no Brasil, é funda-
mental que o Governo do PT entenda que o País pre-
cisa de recursos públicos para retomar a capacidade
de investir e gerar emprego.

O PFL pede ao Governo a revisão do superávit
fiscal de 4,25% para 3,5%. Este, certamente, é o ca-
minho para que o Brasil volte a crescer.

Eram os registros que tinha a fazer, Sr. Pre-
sidente.

O SR. PRESIDENTE (Inocêncio Oliveira) –
Nada mais havendo a tratar, declaro encerrada a ses-
são.

(Encerra-se a sessão às 18 horas e 14
minutos.)

(OS:20414/03)
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